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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 
Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 

vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar sobre a 

interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:
Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.
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Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do 
Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.

estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO À LEITURA CRÍTICA. In: 

ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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ATUALIDADE, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS

FATOS E NOTÍCIAS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIO-
NAIS VEICULADOS EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE 
MASSA, COMO JORNAIS, RÁDIOS, INTERNET E TELE-

VISÃO

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

FUNAI: CONCEITO HISTÓRICO, ESTRUTURA E FUNÇÃO 
DA FUNAI, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E FUNAI, OS DI-
REITOS SOCIAIS DOS POVOS INDÍGENAS COM BASE 
NA COSNTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, FUNAI E A DE-

MARCAÇÃO DAS TERRAS INDÍGENAS, OS POVOS INDÍ-
GENAS NO BRASIL

— Conceito histórico
A Fundação Nacional do Índio (FUNAI) foi criada em 5 de 

dezembro de 1967, durante o regime militar no Brasil. Sua criação 
foi resultado do reconhecimento da importância de se promover e 
proteger os direitos dos povos indígenas. Desde então, a FUNAI tem 
desempenhado um papel crucial na defesa dos direitos indígenas, 
atuando como órgão responsável pela implementação de políticas 
e programas voltados para a garantia de seus direitos.

A FUNAI surge em um contexto histórico marcado por diversas 
violações aos direitos dos povos indígenas, como a perda de ter-
ras, a violência, a discriminação e a negação de suas identidades 
culturais. A criação da FUNAI representou um avanço significativo 
na promoção da proteção desses povos, buscando assegurar seu 
bem-estar, preservação cultural e reconhecimento de seus direitos.

— Estrutura e função da FUNAI
A FUNAI é composta por uma estrutura organizacional que 

abrange superintendências regionais e coordenações técnicas lo-
cais, distribuídas em todo o território nacional. Essa estrutura per-
mite uma atuação mais próxima das comunidades indígenas e uma 
melhor compreensão das particularidades e necessidades de cada 
região.

A função principal da FUNAI é promover e proteger os direit-
os dos povos indígenas. Para isso, a fundação trabalha em diversas 
áreas, incluindo a demarcação e proteção das terras indígenas, a 
promoção do desenvolvimento sustentável das comunidades, o for-
talecimento das identidades culturais indígenas, a promoção dos 
direitos sociais e a articulação com outros órgãos governamentais e 
entidades da sociedade civil.
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A FUNAI atua como um órgão de referência na defesa dos po-
vos indígenas, buscando assegurar o respeito à diversidade étnica 
e cultural, a proteção de seus territórios, a preservação de suas 
línguas, tradições e modos de vida, bem como a garantia de sua 
participação efetiva na formulação e implementação de políticas 
públicas que os afetem.

— Ministério da Justiça e FUNAI
A FUNAI é vinculada ao Ministério da Justiça e Segurança Públi-

ca do Brasil. Essa vinculação é importante, pois permite a articulação 
entre a FUNAI e outros órgãos do governo relacionados à proteção 
dos direitos indígenas, como a Polícia Federal e o Ministério Públi-
co. Essa parceria é fundamental para a implementação de ações 
conjuntas visando a defesa dos direitos indígenas e o cumprimento 
das leis e regulamentações relacionadas a esses povos.

A atuação conjunta entre o Ministério da Justiça e a FUNAI 
envolve a elaboração de políticas públicas, ações de fiscalização 
e combate a crimes ambientais e violações de direitos indígenas, 
além do fortalecimento institucional da fundação.

— Os direitos sociais dos povos indígenas com base na Consti-
tuição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988 foi um marco para os direitos 
dos povos indígenas no Brasil. Ela reconheceu e garantiu uma série 
de direitos sociais aos povos indígenas, com o objetivo de promover 
a sua inclusão social, respeitar suas identidades culturais e assegu-
rar a proteção de seus territórios.

Dentre os direitos sociais garantidos pela Constituição, desta-
cam-se:

• Direito à Terra: A Constituição reconhece e garante o direito 
dos povos indígenas à posse e à demarcação de suas terras tradicio-
nalmente ocupadas. Essa garantia visa assegurar a preservação dos 
modos de vida indígenas, a proteção de seus recursos naturais e a 
manutenção de sua cultura.

• Direito à Cultura e Identidade: Os povos indígenas têm o 
direito de preservar e desenvolver suas culturas, línguas, crenças, 
tradições e práticas sociais. A Constituição reconhece a importância 
da diversidade cultural e étnica do país, e determina que o Estado 
deve promover o respeito e valorização das diferentes culturas.

• Direito à Consulta Prévia: A Constituição estabelece o direito 
dos povos indígenas de serem consultados previamente sobre me-
didas legislativas ou administrativas que afetem diretamente seus 
direitos e interesses. Essa consulta é fundamental para garantir a 
participação dos povos indígenas nas decisões que os afetam e as-
segurar o respeito à sua autonomia.

• Direito à Saúde e Educação: Os povos indígenas têm o direito 
a políticas públicas específicas nas áreas de saúde e educação, que 
respeitem suas particularidades culturais e assegurem o acesso a 
serviços de qualidade. O Estado é responsável por garantir o aten-
dimento às necessidades de saúde e educação dos povos indígenas.

A FUNAI desempenha um papel fundamental na promoção e 
defesa desses direitos, atuando como órgão responsável por im-
plementar políticas e programas que visem garantir o respeito aos 
direitos sociais dos povos indígenas, em conformidade com o que 
estabelece a Constituição Federal.

— FUNAI e a demarcação das terras indígenas
A demarcação das terras indígenas é uma das principais re-

sponsabilidades da FUNAI. Essa demarcação tem como objetivo 
reconhecer e garantir a posse das terras tradicionalmente ocupadas 
pelos povos indígenas, assegurando sua proteção e o exercício de 
sua cultura e modos de vida.

Para realizar a demarcação, a FUNAI realiza estudos técnicos 
e antropológicos, envolvendo levantamentos históricos, culturais, 
ambientais e socioeconômicos das áreas a serem demarcadas. Ess-
es estudos são fundamentais para comprovar a ocupação tradicion-
al indígena e estabelecer os limites das terras.

A demarcação das terras indígenas é uma medida de extrema 
importância para a preservação da cultura e da identidade dos po-
vos indígenas, bem como para a garantia de seus direitos territori-
ais. No entanto, o processo de demarcação enfrenta diversos desa-
fios, como conflitos fundiários, pressão de interesses econômicos e 
resistências por parte de setores contrários aos direitos indígenas. 
A FUNAI desempenha um papel crucial na defesa desses processos 
de demarcação, buscando garantir o cumprimento da legislação e a 
proteção dos direitos dos povos indígenas.

— Os povos indígenas no Brasil
O Brasil é lar de uma grande diversidade de povos indígenas, 

que possuem línguas, culturas e tradições únicas. São cerca de 305 
etnias reconhecidas, falando mais de 270 línguas diferentes, repre-
sentando uma riqueza cultural e étnica inestimável.

Esses povos têm uma relação intrínseca com a terra, sendo os 
seus territórios fundamentais para a sua sobrevivência física e cul-
tural. Além disso, eles possuem um vasto conhecimento tradicional 
sobre a natureza, sustentabilidade e manejo dos recursos naturais.

No entanto, os povos indígenas também enfrentam desafios 
significativos, como a invasão de suas terras, conflitos com setores 
econômicos, discriminação, violência e negligência de seus direitos 
básicos.

A FUNAI desempenha um papel fundamental na defesa desses 
povos, promovendo políticas de proteção, demarcação de terras, 
apoio ao desenvolvimento sustentável das comunidades e garantia 
de seus direitos constitucionais.

Além disso, a FUNAI busca promover a valorização da cultura e 
identidade indígena, estimulando a participação ativa desses povos 
na construção de políticas públicas, respeitando suas formas de or-
ganização social e garantindo a autodeterminação.

A FUNAI desempenha um papel essencial na promoção e 
proteção dos direitos dos povos indígenas no Brasil. Através de sua 
estrutura e atuação, a FUNAI busca garantir o respeito à diversi-
dade étnica e cultural, a proteção das terras indígenas, a preser-
vação das línguas, tradições e modos de vida indígenas, bem como 
a promoção dos direitos sociais dos povos indígenas com base na 
Constituição Federal de 1988.

No entanto, é importante reconhecer que os desafios enfren-
tados pelos povos indígenas são significativos, e a FUNAI continua 
trabalhando para superá-los, enfrentando conflitos fundiários, 
pressões econômicas e garantindo a demarcação das terras indíge-
nas.

A proteção dos direitos indígenas é fundamental para a con-
strução de uma sociedade justa e inclusiva, que respeite a diver-
sidade cultural e étnica de nosso país. A FUNAI desempenha um 
papel crucial nesse processo, buscando promover a igualdade, 
a dignidade e a autonomia dos povos indígenas, assegurando o 
reconhecimento de suas culturas, territórios e direitos.
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NOÇÕES BÁSICAS DE CONCEITOS SOBRE O COMPOR-
TAMENTO NO TRABALHO, RELACIONAMENTO INTER-
PESSOAL NO TRABALHO, A UTILIZAÇÃO DESTE CON-

CEITO NO AMBIENTE DE TRABALHO;

Abordaremos o conteúdo de Comportamento Organizacional 
contextualizando o surgimento da complexidade das organizações, 
no qual segundo Gomes1: 

“As primeiras formas organizadas de trabalho de que temos no-
tícia surgiram, provavelmente, com o povo de Karin Shan, quando 
este começou a cultivar trigo e cevada nativos e a domesticar car-
neiros e cães, iniciando a mudança que revolucionou o destino da 
humanidade, isto é, passando de uma sociedade de mera coleta de 
alimentos para uma sociedade de produção. Fato que ocorreu em 
9000 a.C., na Mesopotâmia. ”

Com a organização dos povos, surgiram dois tipos de organiza-
ções que até hoje têm poderosa influência sobre nós, sendo estas a 
militar e a religiosa. Entretanto, foi com a descrição da burocracia 
feita - por Max Weber - e com os primeiros estudos sobre adminis-
tração científica, realizados por Taylor e Fayol, no início do nosso 
século, que passamos a dispor de modelos para orientar a ação ge-
rencial. 

A partir da escola clássica, surgiram a contraposição da escola 
de relações humanas, os modelos racionalistas, a teoria geral dos 
sistemas e muitas outras escolas de administração.

A crescente complexidade organizacional, colocando em risco 
a produtividade, associada à grande concorrência, foi a razão mar-
cante para favorecer o surgimento das escolas de administração do 
início do nosso século. Desde então, os autores vêm desenvolvendo 
modelos que nos ajudem a entender e lidar com as organizações e, 
para cada um deles, seu modelo representa a chave para a eficiên-
cia e eficácia.

Administrar uma empresa, atualmente, requer muito mais do 
que o exercício das funções básicas de gerência, como planejar, or-
ganizar e controlar.

As ameaças às organizações vindas dos clientes, da concorrên-
cia e em decorrência das mudanças no contexto socioeconômicos 
requerem habilidades humanas em alto grau de refinamento. E a 
compreensão do comportamento individual e dos grupos em situa-
ção de trabalho constitui o campo de estudo do Comportamento 
Organizacional.

Chiavenato2 define “Comportamento Organizacional como o 
estudo da dinâmica das Organizações e como os grupos e pessoas 
se comportam dentro delas. É uma ciência interdisciplinar. Como a 
organização é um sistema cooperativo racional, ela somente pode 
alcançar seus objetivos se as pessoas que a compõem coordenarem 
seus esforços a fim de alcançarem algo que, individualmente, ja-
mais conseguiriam”. 

Conforme Marques3, Comportamento Organizacional é o estu-
do dos comportamentos dos indivíduos e de seus impactos no am-
biente de uma empresa. 

1  GOMES, Comportamento organizacional. Rev. adm. empresa. [online], vol.27, 
1987.

2  CHIAVENATO, I. Administração de Recursos Humanos:  fundamentos básicos. 
São Paulo: Atlas, 1999.

3  MARQUES, J. R. Conceito de Comportamento Organizacional. Instituto Brasilei-
ro de Coaching. 2013.

O estudo desses comportamentos está relacionado a fatores de 
grande influência nos resultados alcançados pelas empresas como: 
liderança, estruturas e processos de grupo, percepção, aprendiza-
gem, atitude, adaptação às mudanças, conflito, dimensionamento 
do trabalho, entre outros que afetam os indivíduos e as equipes 
organizacionais.

Maximiliano4 apresenta que o objetivo implícito do enfoque 
comportamental é fornecer instrumentos para a administração das 
organizações, tendo por base o conhecimento sobre o comporta-
mento das pessoas, como indivíduos e membros de grupos. 

Na evolução da história da administração, a Teoria Comporta-
mental trouxe uma redefinição dos conceitos administrativos no 
final da década de 40. 

Essa teoria explica o comportamento organizacional fundamen-
tando-se no comportamento individual das pessoas. E que de acor-
do com Chiavenato, o estudo da motivação humana explica que o 
modo como um indivíduo ou uma organização age ou reage deve-se 
a suas interações com o seu meio ambiente, em resposta aos estí-
mulos que dele recebe. A Teoria Comportamental da Administra-
ção tem o objetivo de estudar a motivação humana. Os teóricos 
behavioristas (teóricos da teoria comportamental) verificaram que 
o administrador precisa conhecer as necessidades humanas para 
melhor compreender o comportamento humano e utilizar a moti-
vação humana como poderoso meio para melhorar a qualidade de 
vida dentro das organizações.

Assim, o estudo do comportamento organizacional deseja tra-
zer maior entendimento sobre as lacunas empresariais para o de-
senvolvimento sucessivo e assertivo de soluções, afim de: reter ta-
lentos, evitar o turnover e promover engajamento e harmonia entre 
os stakeholders.

Podemos considerar então que o comportamento organizacio-
nal tem como objetivo investigar o impacto que indivíduos, grupos 
e a estrutura da própria organização têm sobre o desempenho das 
empresas.

Ao estudar o comportamento organizacional, podemos consi-
derar três níveis:

1. Individual como micro perspectiva do comportamento orga-
nizacional, as pessoas nas organizações possuem diferenças indivi-
duais, percepção e atribuição, motivação e satisfação no trabalho.

Estuda as expectativas, motivações, as habilidades e competên-
cias que cada colaborador demonstra individualmente através de 
seu trabalho. Aqui o indivíduo é avaliado a partir de seus objetivos, 
seus rendimentos atuais, o que atrapalha seu crescimento e quais 
são as diretrizes ou costumes da empresa que tornam seu clima de 
trabalho desfavorável. Além disso, são estudadas as expectativas, 
motivações, habilidades e competências que cada colaborador de-
monstra individualmente através de seu trabalho a fim de delegar-
-lhe as atividades mais compatíveis com suas capacidades, e deste 
modo, desfrutar de seus talentos e potencial plenamente.

2. O grupo como perspectiva intermediária do comportamento 
organizacional e os grupos na organização e as variáveis no nível 
dos grupos são: equipes e empowerment5, dinâmica grupal e in-
tergrupal.

4  MAXIMIANO, A. C. A. Teoria geral da administração: da revolução urbana à 
revolução digital. São Paulo: Atlas, 2002.

5  Empowerment é um conceito de Administração de Empresas que significa 
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: 
COMPONENTES FUNCIONAIS DE COMPUTADORES 

(HARDWARE E SOFTWARE), PERIFÉRICOS, 
DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E 

ARMAZENAMENTO DE DADOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tare-

fas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 
programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em lin-
guagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

HD (Hard Disk - Disco Rígido)1

1 Fonte: http://www.infoescola.com/informatica/disco-rigido/
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O HD é o item responsável pelo armazenamento de dados per-
manentes (os dados armazenados no HD não são perdidos quando 
o computador é desligado, como é o caso da memória RAM). O HD 
é o local onde é instalado e mantido o sistema operacional, todos 
os outros programas que são instalados no computador e todos os 
arquivos que do usuário. 

O armazenamento do HD é contado normalmente em GB (Gi-
gabytes), porem atualmente já existe discos rígidos com capacida-
de de TB (Tera Bytes - 1024 GB). Para se ter acesso aos dados do 
HD, é necessário um Sistema operacional.

Atualmente os sistemas operacionais conseguem utilizar o HD 
como uma extensão da memória, na chamada Gestão de memória 
Virtual. Porém esta função é utilizada somente quando a memória 
principal (memória RAM) está sobrecarregada.

Os HD’s Externos são uma grande evolução. Estes podem ser 
carregados em mochilas, pastas, no bolso ou mesmo na mão sem 
problema algum.

Os dados do HD são guardados em uma mídia magnética, pare-
cida com um DVD. Esta é muito sensível, se receber muitas batidas 
pode se deslocar e o HD perde a utilidade. Nestes casos é quase 
impossível recuperar dados do HD.

Obs: Um GB Equivale a 1024 MB(Mega Bytes), e cada TB equi-
vale a 1024GB.

O número 1024 parece estranho, porém as unidades de arma-
zenamento utilizam códigos binários para gravar as informações 
(portanto, sempre múltiplo de 2).

Geralmente é ligado à placa-mãe por meio de um cabo, que 
pode ser padrão IDE, SATA, SATA II ou SATA III.

HD Externo 

Os HDs externos são discos rígidos portáteis com alta capacida-
de de armazenamento, chegando facilmente à casa dos Terabytes.  
Eles, normalmente, funcionam a partir de qualquer entrada USB do 
computador. 

As grandes vantagens destes dispositivos são: 
Alta capacidade de armazenamento; 
Facilidade de instalação; 
Mobilidade, ou seja, pode-se levá-lo para qualquer lugar sem 

necessidade de abrir o computador. 

SSD2

O SSD (solid-state drive) é uma nova tecnologia de armazena-
mento considerada a evolução do disco rígido (HD). Ele não possui 
partes móveis e é construído em torno de um circuito integrado 
semicondutor, o qual é responsável pelo armazenamento, diferen-
temente dos sistemas magnéticos (como os HDs).

Mas o que isso representa na prática? Muita evolução em re-
lação aos discos rígidos. Por exemplo, a eliminação das partes me-
cânicas reduz as vibrações e tornam os SSDs completamente silen-
ciosos.

Outra vantagem é o tempo de acesso reduzido à memória flash 
presente nos SSDs em relação aos meios magnéticos e ópticos. O 
SSD também é mais resistente que os HDs comuns devido à ausên-
cia de partes mecânicas – um fator muito importante quando se 
trata de computadores portáteis.

O SSD ainda tem o peso menor em relação aos discos rígidos, 
mesmo os mais portáteis; possui um consumo reduzido de energia; 
consegue trabalhar em ambientes mais quentes do que os HDs (cer-
ca de 70°C); e, por fim, realiza leituras e gravações de forma mais 
rápida, com dispositivos apresentando 250 MB/s na gravação e 700 
MB/s na leitura.

Mas nem tudo são flores para o SSD. Os pequenos velozes ain-
da custam muito caro, com valores muito superiores que o dos HDs. 
A capacidade de armazenamento também é uma desvantagem, 
pois é menor em relação aos discos rígidos. De qualquer forma, 
eles são vistos como a tecnologia do futuro, pois esses dois fatores 
negativos podem ser suprimidos com o tempo.

Obviamente, é apenas uma questão de tempo para que as em-
presas que estão investindo na tecnologia consigam baratear seus 
custos e reduzir os preços. Diversas companhias como IBM, Toshiba 
e OCZ trabalham para aprimorar a produção dos SSDs, e fica cada 
vez mais evidente que os HDs comuns estão com seus dias conta-
dos. 

 
CD, CD-R e CD-RW 
O Compact Disc (CD) foi criado no começo da década de 80 e 

é hoje um dos meios mais populares de armazenar dados digital-
mente.  

Sua composição é geralmente formada por quatro camadas:  
- Uma camada de policarbonato (espécie de plástico), onde fi-

cam armazenados os dados. 
- Uma camada refletiva metálica, com a finalidade de refletir 

o laser. 
- Uma camada de acrílico, para proteger os dados.  

2 Fonte: https://www.tecmundo.com.br/memoria/202-o-que-e-ssd-.
htm



NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA

49

- Uma camada superficial, onde são impressos os rótulos.
Na camada de gravação existe uma grande espiral que tem um 

relevo de partes planas e partes baixas que representam os bits.  
Um feixe de laser “lê” o relevo e converte a informação. Temos 
hoje, no mercado, três tipos principais de CDs: 

1.  CD Comercial: que já vem gravado com música ou dados. 
2.  CD-R: que vem vazio e pode ser gravado uma única vez. 
3.  CD-RW: que pode ter seus dados apagados e regravados.
 
Atualmente, a capacidade dos CDs é armazenar cerca de 700 

MB ou 80 minutos de música. 
 
DVD, DVD-R e DVD-RW 
O Digital Vídeo Disc ou Digital Versatille Disc (DVD) é hoje o 

formato mais comum para armazenamento de vídeo digital.  Foi in-
ventado no final dos anos 90, mas só se popularizou depois do ano 
2000.  Assim como o CD, é composto por quatro camadas, com a 
diferença de que o feixe de laser que lê e grava as informações é 
menor, possibilitando uma espiral maior no disco, o que proporcio-
na maior capacidade de armazenamento.  

Também possui as versões DVD-R e DVD-RW, sendo R de grava-
ção única e RW que possibilita a regravação de dados.  A capacidade 
dos DVDs é de 120 minutos de vídeo ou 4,7 GB de dados, existindo 
ainda um tipo de DVD chamado Dual Layer, que contém duas ca-
madas de gravação, cuja capacidade de armazenamento chega a 
8,5 GB.

Blu-Ray
O Blu-Ray é o sucessor do DVD. Sua capacidade varia entre 25 e 

50 GB.  O de maior capacidade contém duas camadas de gravação. 
Seu processo de fabricação segue os padrões do CD e DVD co-

muns, com a diferença de que o feixe de laser usado para leitura é 
ainda menor que o do DVD, o que possibilita armazenagem maior 
de dados no disco. 

 O nome do disco refere-se à cor do feixe de luz do leitor ótico 
que, na verdade, para o olho humano, apresenta uma cor violeta 
azulada.  O “e” da palavra blue (azul) foi retirado do nome por fins 
jurídicos, já que muitos países não permitem que se registre co-
mercialmente uma palavra comum.  O Blu-Ray foi introduzido no 
mercado no ano de 2006.

Pen Drive 

É um dispositivo de armazenamento de dados em memória 
flash e conecta-se ao computador por uma porta USB.  Ele 
combina diversas tecnologias antigas com baixo custo, baixo 
consumo de energia e tamanho reduzido, graças aos avanços nos 
microprocessadores.  Funciona, basicamente, como um HD externo 
e quando conectado ao computador pode ser visualizado como um 

drive. O pen drive também é conhecido como thumbdrive (por ter o 
tamanho aproximado de um dedo polegar - thumb), flashdrive (por 
usar uma memória flash) ou, ainda, disco removível.  

 Ele tem a mesma função dos antigos disquetes e dos CDs, ou 
seja, armazenar dados para serem transportados, porém, com uma 
capacidade maior, chegando a 256 GB.

Cartão de Memória

Assim como o pen drive, o cartão de memória é um tipo de 
dispositivo de armazenamento de dados com memória flash, muito 
encontrado em máquinas fotográficas digitais e aparelhos celulares 
smartphones.  

 Nas máquinas digitais registra as imagens capturadas e nos te-
lefones é utilizado para armazenar vídeos, fotos, ringtones, endere-
ços, números de telefone etc.  

O cartão de memória funciona, basicamente, como o pen dri-
ve, mas, ao contrário dele, nem sempre fica aparente no dispositivo 
e é bem mais compacto.  

Os formatos mais conhecidos são: 
- Memory Stick Duo.
- SD (Secure Digital Card). 
- Mini SD.
- Micro SD.

Unidade de Disquete
As unidades de disquete armazenam informações em discos, 

também chamados discos flexíveis ou disquetes. Comparado a 
CDs e DVDs, os disquetes podem armazenar apenas uma pequena 
quantidade de dados. Eles também recuperam informações de for-
ma mais lenta e são mais vulneráveis a danos. Por esses motivos, 
as unidades de disquete são cada vez menos usadas, embora ainda 
sejam incluídas em alguns computadores.

Disquete.

Por que estes discos são chamados de “disquetes”? Apesar de a 
parte externa ser composta de plástico rígido, isso é apenas a capa. 
O interior do disco é feito de um material de vinil fino e flexível.




